
 Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. - Em recuperação judicial
 CNPJ nº 19.394.808/0001-29

Demonstrações Financeiras de 31/12/2025 e de 31/12/2024
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Apresentamos à V. S.as as demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, comparativas com 31 de dezembro de 2024, de acordo com as normas contábeis adotadas no Brasil.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

ATIVOS Nota 2025 2024
CIRCULANTE:
Caixa e equivalentes de caixa 6 48.523 194.606
Contas a receber de clientes 7 108.696 17.844
Adiantamentos a fornecedores 5.666 4.362
Estoque 8 6.255 8.688
Outros ativos circulantes 9 18.791 19.923
Total do Ativo Circulante 187.931 245.423
NÃO CIRCULANTE:
Partes relacionadas 10 2.995 3.026
Títulos a receber 11 454.798 410.484
Imposto de renda e CSLL diferidos 31.1 143.247 83.912
Outros ativos não circulantes 12 22.463 15.941
Investimentos 13 54.534 63.496
Imobilizado líquido 14 12.014 14.999
Intangível 15 2.476 2.488
Total do Ativo Não Circulante 692.527 594.346

TOTAL DO ATIVO 880.458 839.769
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2025 2024
CIRCULANTE:
Empréstimos e financiamentos 16 37.239 32.993
Fornecedores e subempreiteiros 17 70.413 88.971
Salários e encargos sociais 18 18.619 22.351
Impostos e contribuições 19 11.051 8.036
Adiantamentos de clientes 20 23.627 68.956
Outros contas a pagar 3.966 498
Total do Passivo Circulante 164.915 221.805
NÃO CIRCULANTE:
Empréstimos e financiamentos 16 14.210 13.922
Impostos e contribuições 21 85.060 75.277
Provisão para contingências 22 125.396 52.994
Títulos a pagar 23 186.121 175.190
Outros passivos não circulantes 24 20.755 35.114
Total do Passivo Não Circulante 431.542 352.497
TOTAL DO PASSIVO 596.457 574.302
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 25.1 235.000 235.000
Reserva de lucros 25.2 44.514 24.159
AAP – Ajuste de Avaliação Patrimonial 4.487 6.308
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 284.001 265.467
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 880.458 839.769

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
Nota 2025 2024

Receita operacional líquida das atividades continuadas 26 364.256 409.639
Custo de serviços e empreitadas de obras 27 (295.780) (353.367)
RESULTADO BRUTO 68.476 56.272
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Administrativas e gerais 28 (26.912) (24.983)
Resultado de equivalência patrimonial 204 (38)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 29 (9.313) (193.364)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DAS RECEITAS
(DESPESAS) FINANCEIRAS, LÍQUIDAS 32.455 (162.113)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 30 (15.779) 202.144
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 16.676 40.031
Imposto de renda/contribuição social
Diferidos 31.2 1.858 (17.878)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 18.534 22.153
Lucro básico por ação em R$: 0,09 0,11

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de lucros
Capital Reserva Retenção  Ajuste de Avaliação Lucros/Prejuízos Total do

Descrição Social legal de lucros Patrimonial - AAP  Acumulados  Patrimônio Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 235.000 100 1.906 6.308 - 243.314
Lucro líquido do exercício - - - - 22.153 22.153
Reserva legal - 1.108 - - (1.108) -
Retenção de lucros - - 21.045 - (21.045) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 235.000 1.208 22.951 6.308 - 265.467
Lucro líquido do exercício - - - - 18.534 18.534
Reserva legal - 927 - - (927) -
Retenção de lucros - - 17.607 - (17.607) -
Outros resultados abrangentes - - 1.821 (1.821) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 235.000 2.135 42.379 4.487 - 284.001

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro do exercício antes do imposto de renda e contribuição social 18.534 22.153
Ajuste para conciliar o lucro líquido antes do Imposto de
Renda e da Contribuição Social com caixa gerado
pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 1.625 1.585
 Baixas de imobilizado e intangíveis 2.069 -
 Imposto de renda e contribuição social diferido (59.335) 62.486
 Resultado de equivalência patrimonial (204) 38
 Juros e atualizações monetárias líquidas - -
 Atualização títulos a receber - -
 Constituição (reversão) de passivo contingente 72.402 4.091

35.091 90.353
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Clientes (90.852) 61.826
Títulos a receber (44.314) 178.489
Adiantamento a fornecedores (1.304) 1.160
Estoques 2.433 (568)
Outros realizáveis (5.390) (5.205)

(139.427) 235.702
Aumento/(redução) passivos operacionais
Fornecedores e subempreiteiros (18.558) 14.492
Salários e encargos sociais (3.732) (6.235)
Impostos e contribuições 12.798 (286.553)
Adiantamentos de clientes (45.329) (4.069)
Outros passivos não circulantes (14.360) (36.576)
Outras contas a pagar 14.399 37.785

(54.782) (281.156)
Caixa líquido provenientes/utilizado nas atividades
operacionais (159.118) 44.899
Fluxos de caixa utilizado das atividades de investimento:
 Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis (696) (477)
 Recebimentos/(pagamentos) partes relacionadas 9.197 3.803
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos 8.501 3.326
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
 Empréstimos e financiamentos 4.534 4.439
Caixa líquido utilizado/provenientes nas atividades de
financiamentos 4.534 4.439
 Aumento/redução líquido no caixa e equivalentes de caixa (146.083) 52.664
 Caixa e equivalente de caixa no início do ano 194.606 141.942
 Caixa e equivalente de caixa no final do ano 48.523 194.606
 Aumento/redução de caixa e equivalentes de caixa (146.083) 52.664

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
2025 2024

1 – Receitas
Receitas serviços e de empreitadas de obras 392.802 442.187
Outras receitas 79.402 18.764

472.204 460.951
2 – Insumos adquiridos de terceiros
 Materiais, serviços de terceiros e outros (228.353) (232.450)
3 - Valor adicionado bruto (1 – 2) 243.851 228.501
4 - Depreciação (1.566) (1.585)
5 - Valor adicionado líquido (3 – 4) 242.285 226.916
6 - Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 204 (38)
Receitas financeiras 11.891 508.411

12.095 508.373
7 - Valor adicionado total a distribuir (5 + 6) 254.380 735.289
8 - Distribuição do valor adicionado
Pessoal 152.706 139.658
Impostos, taxas e contribuições 26.982 245.777
Remuneração de capitais de terceiros 56.158 327.701
 Lucros retidos 18.534 22.153
 Total distribuição do valor adicionado 254.380 735.289

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
2025 2024

Lucro líquido do exercício 18.534 22.153
Outros resultados abrangentes (1.821) -
Resultado abrangente total do exercício 16.713 22.153

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recupe-
ração judicial (“Companhia”) é uma Sociedade anônima, de capital fechado, com sede
em São Paulo, Capital, e atua na indústria de construções, montagens industriais e
eletromecânicas, gerenciamento de empreendimentos, comércio, exportações, importa-
ções e outras atividades relacionadas com seu objeto principal, constantes do estatuto
social. A Companhia vem operando com lucro desde 2018, tendo apresentado um lucro
líquido de R$18.534mil no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$22.153mil em
31 de dezembro de 2024).
2. Bases e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
que compreendem a legislação societária, as normas dos Pronunciamentos, Orienta-
ções e Interpretações emitidas pelo CPC, e estão em conformidade com as normas in-
ternacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards – IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A Diretoria autorizou a
conclusão da elaboração e aprovou as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de
2025 em 22 de maio de 2026.
3. Resumo das principais políticas contábeis - 3.1. Base de preparação: As de-
monstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de
valor e certos ativos e passivos financeiros mensurados a valor justo. A preparação de
demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de apli-
cação das práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas
são significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota
Explicativa 5.
4. Sumário das principais práticas contábeis - 4.1. Instrumentos financeiros ati-
vos: A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos
designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na
data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições
contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são classificados no momento de seu
reconhecimento inicial, quando a Companhia se torna parte das disposições
contratuais do instrumento, em uma das quatro categorias a seguir: (a) ativos financei-
ros a valor justo por meio do resultado; (b) empréstimos e recebíveis; (c) investimentos
mantidos até o vencimento; e (d) disponíveis para venda. A classificação do ativo finan-
ceiro em uma dessas categorias depende de sua natureza e finalidade. Os ativos finan-
ceiros sujeitos à indexação contratual ou legal são atualizados mensalmente, conforme
o índice aplicável. A Companhia não efetuou operações com derivativos e/ou outros ins-
trumentos de risco. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são:
• Caixa e equivalentes de caixa; • Contas a receber de clientes; • Títulos a receber. 4.2.
Estoques: Os estoques de materiais de aplicação em obras (almoxarifado) são avalia-
dos e demonstrados pelo custo médio de aquisição, deduzidos os tributos recuperá-
veis, quando aplicável. Quando o valor realizável dos estoques (considerados os tribu-
tos e despesas sobre a venda) é inferior aos valores registrados, é efetuado ajuste ao
valor recuperável (Nota Explicativa 8). 4.3. Investimentos: A Companhia detém inves-
timento em controladas e em outras sociedades nas quais exerce o controle em conjun-
to com outros sócios. As participações em controladas em conjunto são reconhecidas
pelo método de equivalência patrimonial (Nota Explicativa 13). 4.4. Imobilizado: Nos
termos do “Pronunciamento Técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado” e da “Interpretação
Técnica ICPC 10 – Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Pro-
priedade para Investimentos”, a Companhia verificou o valor justo do ativo imobilizado,
tendo constatado diferença relevante em relação aos bens registrados nas contas de
Máquinas, Equipamentos e Veículos. Logo, registrou os mesmos ao valor justo, com
base em avaliações efetuadas por técnicos avaliadores com larga experiência na avali-
ação de bens desta natureza. A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas
que levam em consideração a vida útil estimada dos bens e o valor residual estimado
dos ativos no final de sua vida útil. Quando aplicável, os gastos na reforma do imobili-
zado são incorporados ao mesmo, somente se os benefícios econômicos associados
aos gastos forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. (Nota
Explicativa 14). 4.5. Intangível: O ativo intangível refere-se a Software e direito de uso
de Software (Nota Explicativa 15). 4.6. Redução ao valor recuperável dos ativos:
No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos para de-
terminar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução
ao valor recuperável (impairment). 4.7. Instrumentos financeiros passivos: Os pas-
sivos financeiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia assume uma
obrigação prevista em disposição contratual de um instrumento financeiro. Quando re-
conhecidos, são inicialmente registrados pelos seus valores justos, acrescidos dos
custos de transação diretamente atribuíveis às suas aquisições ou emissões. Os pas-
sivos financeiros da Companhia são mensurados pelo custo amortizado. Os principais
passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: • Empréstimos e financiamen-
tos; • Fornecedores e subempreiteiros. 4.8. Provisões (passivos contingentes): As
provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultan-
tes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e
cuja estimativa de perda seja provável. (Nota Explicativa 22). 4.9. Ajuste a Valor Pre-
sente (AVP): Os ativos e passivos monetários (circulantes e não circulantes) são ajus-
tados pelo seu valor presente quando o efeito é considerado relevante em relação às
demonstrações contábeis. 4.10. Imposto sobre a Renda (IRPJ) e Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido (CSLL): O IRPJ e a CSLL são calculados com base na
legislação vigente, considerando as adições e exclusões legais previstas. Se aplicável,
nos termos do CPC 32 – Tributos sobre o lucro, das as adições temporárias que se
tornarão dedutíveis quando realizadas, sobre o prejuízo fiscal/base negativa da CSLL,
são constituídos créditos tributários diferidos. A realização do saldo dos tributos diferi-
dos ativos é revisada no final de cada período e, quando não for mais provável que re-
sultados tributáveis futuros sejam apurados, de forma a permitir a recuperação do ativo,
ou parte dele, o saldo é ajustado ao valor que se espera que seja realizado (Nota
Explicativa 31). 4.11. Reconhecimento da receita: As receitas de serviços (obras)
somente são reconhecidas quando: (i) os riscos e benefícios decorrentes da transação
forem transferidos ao contratante; (ii) o seu valor puder ser estimado com segurança; e
(iii) for provável que os benefícios econômicos decorrentes da transação fluam para a
Companhia. As receitas financeiras são reconhecidas pelo regime de competência.
(Nota Explicativa 26). As receitas e os custos de um contrato de construção são reco-
nhecidos com base no estágio de conclusão do contrato no final do período,
mensurados com base na proporção dos custos incorridos em relação aos custos to-
tais orçados do contrato. Se os valores recebidos, conforme o progresso da construção
excedem os custos incorridos atuais acrescidos dos lucros reconhecidos e diminuídos
das perdas reconhecidas, a diferença é reconhecida como Adiantamentos de Clientes.
4.12. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis es-
tão apresentadas em Real, moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua
(moeda funcional). 4.13. Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Essa demons-
tração tem por finalidade evidenciar os valores criados pela Companhia e sua distribui-
ção durante o exercício. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos re-
gistros contábeis, que servem de base para a preparação das demonstrações
contábeis e seguindo as disposições contidas no CPC 09 (R1) – Demonstração do Va-
lor Adicionado (DVA). 4.14. Novos IFRS e interpretações do IFRIC (Comitê de in-
terpretação de informação financeira do IASB): As emissões/alterações de nor-
mas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) normas contábeis
internacionais (IFRS® Accounting Standards), incluindo as interpretações emitidas
pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão
antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) que são efeti-
vas para o exercício iniciado em 2025 não tiveram impactos nas Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas normas
contábeis IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 2026 ou após, e a Com-
panhia está avaliando os impactos em suas Demonstrações Financeiras da adoção

destas normas: - Emissão da norma IFRS 18 – Apresentação e divulgação das Demons-
trações Financeiras. Esta nova norma contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das
Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a
comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão infor-
mações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha im-
pacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas Demonstrações Financeiras, es-
pera-se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em par-
ticular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao forneci-
mento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das Demonstra-
ções Financeiras. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2027.
A Companhia está avaliando os impactos em suas Demonstrações Financeiras da ado-
ção desta norma. - Emissão da norma IFRS 19 – Subsidiárias sem Obrigação Pública
de Prestação de Contas - Divulgações. Esta nova norma permite que certas subsidiárias
elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de di-
vulgação reduzidos. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/
2027. A Companhia não espera impactos significativos nas suas Demonstrações Finan-
ceiras. - Alteração das normas IFRS 9 e IFRS 7 – Alterações na classificação e
mensuração de instrumentos financeiros. Esclarece aspectos relacionados a classifica-
ção e mensuração de instrumentos financeiros. Esta alteração nas normas é efetiva para
exercícios iniciando em/ou após 01/01/2026. A Companhia está avaliando os impactos em
suas Demonstrações Financeiras da adoção desta alteração nas normas. - Alteração
das normas IFRS 9 e IFRS 7 – Contratos que fazem referência à eletricidade dependen-
te da natureza. Esclarece aspectos relacionados a aplicação e divulgação de contratos
de compra e venda expostos a variação na geração de eletricidade dependente de condi-
ções naturais não controláveis e instrumentos financeiros relacionados. Esta alteração
nas normas é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2026. A Companhia não
espera impactos significativos nas suas Demonstrações Financeiras. - Melhorias anu-
ais nas normas IFRS. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de pri-
meira adoção relacionados a contabilidade de hedge; IFRS 7, abordando aspectos de
ganhos e perdas na reversão de um instrumento financeiro, divulgações de risco de cré-
dito e diferença entre valor justo e preço da transação; IFRS 9, abordando aspectos rela-
cionados a reversão de passivos de arrendamento mercantil e preço de transação; IFRS
10, abordando a determinação do “de facto agent” e IAS 7, abordando aspectos relacio-
nados ao método de custo. Estas alterações são efetivas para exercícios iniciando em/ou
após 01/01/2026. A Companhia não espera impactos significativos nas suas Demonstra-
ções Financeiras. - Alteração da norma IFRS 19 – Subsidiárias sem Obrigação Pública
de Prestação de Contas: Divulgações. Altera requisitos de divulgação previstos origi-
nalmente nesta norma. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/
2027. A Companhia não espera impactos significativos nas suas Demonstrações Finan-
ceiras. - Alteração da norma IAS 21 – Conversão para uma moeda de apresentação
hiperinflacionária. Altera requisitos de tratamento e divulgação previstos originalmente
nesta norma. Esta alteração na norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/
01/2027. A Companhia não espera impactos significativos nas suas Demonstrações Fi-
nanceiras. - Alteração aos Exemplos Ilustrativos das normas IFRS 7, IFRS 18, IAS 1,
IAS 8, IAS 36 e IAS 37 – Divulgações sobre incertezas nas Demonstrações Financeiras.
Altera requisitos de divulgação previstos originalmente nestas normas. Esta alteração
nas normas é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2027. A Companhia não
espera impactos significativos nas suas Demonstrações Financeiras. 4.15. Reforma
tributária: Em 16/01/2025 foi sancionado o Projeto de Lei Complementar (“PLP”) 68/
2024, convertido na Lei Complementar 214/25, que regulamenta a Reforma Tributária do
Consumo prevista pela Emenda Constitucional (“EC”) nº 132/2023. O novo modelo está
baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribui-
ção sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma
subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi
também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a
produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à
saúde ou ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Haverá um período de tran-
sição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexisti-
rão. Em 13/01/2026 foi publicada a Lei Complementar nº 227, que institui o Comitê
Gestor do IBS, além de definir diretrizes relativas ao processo administrativo fiscal e
distribuição da arrecadação do IBS entre os entes federativos, em nada alterando o mo-
delo previamente definido, inclusive, mantendo-se o período de transição entre 2026 até
2032 (sendo 2026 período de teste e adaptação – sem cobrança de IBS e CBS). Mesmo
com a publicação da mencionada lei complementar, ainda existem inúmeros aspectos da
reforma que requerem regulamentação. Consequentemente, não há qualquer efeito da
Reforma nas Demonstrações Financeiras da Companhia em 31/12/2025.
5. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: O processo de
elaboração das demonstrações contábeis requer que a Companhia efetue estimativa e
adote premissas do seu melhor julgamento, baseadas na experiência e em outros fatores
relevantes que afetam os montantes apresentados dos ativos e passivos, bem como os
valores das receitas, custos e despesas. As estimativas e premissas subjacentes são re-
visadas periodicamente. Os principais julgamentos e estimativas efetuadas pela Admi-
nistração da Companhia, na elaboração das demonstrações contábeis são as seguintes:
5.1. Redução ao valor recuperável de ativos: No caso da existência de prova objetiva
ou efeito combinado de eventos internos ou externos que afetem a realização de um ativo,
a Companhia reconhece as perdas estimadas (impairment) nas demonstrações
contábeis. 5.2. Avaliação dos instrumentos financeiros: A Companhia acredita que
as técnicas de avaliação selecionadas e as premissas utilizadas são adequadas para a
determinação do valor justo dos instrumentos financeiros. 5.3. Provisões: Os montantes
contabilizados como provisão são a melhor estimativa dos valores requeridos para liqui-
dar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as
incertezas relativos à obrigação. 5.4. Contingências ativas e passivas: Os registros
dos ativos e passivos contingentes, quando aplicável, são realizados em conformidade
com o CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, e os julgamen-
tos quanto aos valores de realização são suportados pelo laudo de especialistas e com
base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia.
6. Caixa e equivalente de caixa: Os saldos da rubrica “Caixa e bancos” são constituí-
dos por fundo fixo de caixa e valores disponíveis em contas correntes bancárias no País.
As aplicações financeiras correspondem substancialmente a investimentos remunerados
às taxas compatíveis com Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Possuem
liquidez imediata e os valores de mercado não diferem dos consignados a seguir:

2025 2024
Caixa e contas correntes bancárias 14.723 21.023
Aplicações financeiras 33.800 173.583
Total 48.523 194.606
Os projetos/consórcios administram o seu fluxo de caixa e os recursos financeiros ficam
retidos nos mesmos até que tenham disponibilidade para efetuar a distribuição de resul-
tados. O saldo de caixa e equivalentes de caixa retidos nos projetos/consórcios em 31 de
dezembro de 2025 totalizam R$29.885mil (R$180.945mil em 31 de dezembro de 2024).
7. Contas a receber de clientes: O saldo de contas a receber de clientes é oriundo de
operações de prestação de serviços de construção:

2025 2024
Clientes públicos 190.851 96.568
Clientes privados 4.246 7.677
(-) Ajuste ao valor de realização (86.401) (86.401)
Total 108.696 17.844
8. Estoques: Os valores referem-se a estoque de materiais adquiridos para serem apli-
cados em obras (almoxarifado) e de mercadorias a serem revendidas também para os
clientes de obras. Os valores estão assim discriminados:

2025 2024
Almoxarifado 13.769 16.202
(-) Provisão para perdas (7.514) (7.514)
Total 6.255 8.688

9. Outros ativos circulantes 2025 2024
Impostos a compensar 8.830 7.176
Deposito judicial 8.558 10.368
Seguros 1.278 1.278
Adiantamento para funcionários 125 1.101
Total 18.791 19.923
10. Partes relacionadas: As transações entre a Companhia e outras empresas refe-
rem-se a operações comerciais e de contas correntes. Os valores destas transações
são os seguintes:

2025 2024
Coligadas 2.995 3.026
Total 2.995 3.026
11. Títulos a receber (longo prazo): Referem-se, principalmente, a títulos a receber
de entidades governamentais. A Companhia adota todos os procedimentos cabíveis ao
recebimento dos seus créditos, por meio de negociações e ajuizamento de ações judi-
ciais, nas quais vem obtendo decisões favoráveis. Os consultores jurídicos avaliam que
são remotas as possibilidades de perdas das ações judiciais movidas contra os deve-
dores:
Títulos a receber 2025 2024
Títulos a receber entidades governamentais 454.798 410.484
Total 454.798 410.484
Além dos títulos registrados acima, a Companhia possui os créditos a seguir discrimi-
nados, os quais são objeto de discussão judicial ou administrativa. Tais valores são
oriundos de serviços executados para clientes:
Créditos 2025 2024
Sub judice 91.775 91.775
Sob discussão administrativa 639.239 639.239
Total 731.014 731.014
12. Outros Ativos não circulantes

2025 2024
Conta corrente com consórcios 17.313 11.932
Seguros 4.001 2.988
Saldo devedor funcionários afastados 1.149 1.021
Total 22.463 15.941
13. Investimentos: Os investimentos são avaliados por equivalência patrimonial, a
movimentação dos investimentos e as informações financeiras sobre as investidas são
discriminados a seguir:

Patrimônio líquido Participação % Investimento
2025 2024 2025 2024 2025 2024

SCP ETA Brasília 3.544 3.544 75,00% 75,00% 2.659 2.659
SCP Boulevard 4.993 4.993 56,00% 56,00% 2.796 2.796
SPE Rodoanel Sul 5 Eng.ª Ltda. 129.513 129.972 28,57% 28,57% 37.002 37.133
SPE Integra Offshore Ltda. 6.825 6.205 51,00% 51,00% 3.481 3.146
SCP Alvorada do Oeste 17.191 17.191 50,00% 50,00% 8.596 8.596
SCP Porto de Vitoria - 26.188 35,00% 35,00% - 9.166
Total 54.534 63.496
14. Imobilizado: A discriminação e a movimentação das contas do ativo imobilizado
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são assim demonstradas:
Maq.

Edifi- Equips e
Contas Terrenos cações Veículos Outras Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 713 229 13.411 1.754 16.107
Aquisição - - 477 - 477
Depreciação - (4) (1.578) (3) (1.585)
Baixas - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 713 225 12.310 1.751 14.999
Aquisição - - 332 364 696
Depreciação - (2) (1.622) (1) (1.625)
Baixas - (2) (1.866) (188) (2.056)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 713 221 9.154 1.926 12.014
Taxa de depreciação - 4% 20% 10%
15. Intangível: A discriminação e a movimentação das contas do ativo intangível são
assim demonstradas:

Ativo Intangível Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.488 2.488
Aquisição - -
Baixa (12) (12)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.476 2.476
16. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão garan-
tidos por recebíveis e avais. Os encargos financeiros variaram de 1,0% pré-fixado ao
mês e variação CDI + 0,50% ao mês. Os montantes de curto e longo prazo são os se-
guintes:

2025 2024
Parcela a curto prazo 37.239 32.993
Parcela a longo prazo 14.210 13.922
Total 51.449 46.915
17. Fornecedores e subempreiteiros: Os saldos de fornecedores e subempreiteiros,
discriminados por espécie de fornecimentos são os seguintes:

2025 2024
Materiais e Equipamentos 40.402 54.858
Serviços 30.011 34.113
Total 70.413 88.971
18. Salários e encargos sociais: As obrigações sociais e trabalhistas são compostas
substancialmente por salários, indenizações trabalhistas e provisões de encargos tra-
balhistas, calculados conforme a legislação aplicável e estão assim demonstrados nas
datas dos balanços:

2025 2024
Salários 4.188 6.046
Indenizações trabalhistas - 19
Encargos 3.868 4.980
Provisão de Férias 10.563 11.306
Total 18.619 22.351
19. Impostos e contribuições – curto prazo: As obrigações tributárias referem-se a
tributos correntes de ISSQN, COFINS, PIS, IRPJ, CSLL e parcelamentos:

2025 2024
Tributos correntes 5.894 846
Parcelamentos 5.157 7.190
Total 11.051 8.036
20. Adiantamentos de clientes: Os valores recebidos de clientes superiores as re-
ceitas apropriadas de acordo com avanço físico da obra, são registrados na rubrica
Adiantamento de clientes.

2025 2024
Adiantamento recebido de clientes 23.627 68.956
Total 23.627 68.956
21. Impostos e contribuições – Longo prazo: A Companhia concluiu, em dezem-
bro/2024, um Acordo Individual de Transação Tributária – “ATI” com a PGFN, nos ter-
mos da Lei nº 13.988/2020, de forma a equacionar seus passivos tributários. Benefícios
concedidos no ATI: - Desconto de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre acrésci-
mos legais, multas, juros e encargos legais. - Utilização de créditos de prejuízo fiscal
e base de cálculo negativa da CSLL para amortizar até 26,68% (vinte e seis virgula
sessenta e oito por cento) do saldo devedor. - Prazo para quitação de 60 (sessenta)
meses para débitos previdenciários e de 120 (cento e vinte) meses para os demais dé-
bitos. - Utilização de direito creditório para quitar parte do saldo devedor. A Compa-
nhia também aderiu ao Programa Litígio Zero da RFB – “LTZ”, nos termos da Lei nº
14.973/2024, por meio do qual parcelou débitos que se encontravam em litígio adminis-
trativo. Benefícios concedidos no LTZ: - Desconto de até 65% (sessenta e cinco por
cento) sobre acréscimos legais, multas, juros e encargos legais. - Utilização de crédi-
tos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL para amortizar 70% (setenta
por cento) do saldo devedor. - Entrada de 10% (dez por cento) do saldo devedor divido
em 5 (cinco) parcelas e prazo de 36 (trinta e seis) meses para quitar o débito.
O saldo devedor está demonstrado abaixo:

2025 2024
IRPJ/CSLL diferidos - 15.749
Tributos parcelados ATI / LTZ 78.679 48.154
Outros Parcelamentos 6.381 11.374
Total 85.060 75.277
22. Passivos contingentes
A Companhia é parte em ações judiciais e em processos administrativos, decorrentes
do curso normal de suas operações. A Administração, respaldada em pareceres de
seus advogados, bem como em experiência anterior em relação às quantias
reivindicadas, constituiu provisão para as seguintes contingências, julgadas suficien-
tes para cobrir eventuais desembolsos futuros de caixa, nos termos do CPC 25:

2025 2024
Trabalhistas 33.181 27.557
Tributárias 357 201
Cível 91.858 25.236
Total 125.396 52.994
A Companhia é parte em outras ações judiciais e administrativas para as quais a ex-
pectativa de perda é possível. Neste contexto, a Administração, lastreada na avaliação
de seus consultores jurídicos, não constituiu provisão para eventuais perdas. Baseada
nestas avaliações, a Companhia considera ter sólido embasamento jurídico que funda-
mente os procedimentos adotados para a sua defesa. A necessidade da constituição de
provisão é analisada periodicamente. Os processos judiciais em andamento nas instân-
cias administrativas e judiciais, com expectativa de perda possível, estão assim de-

monstrados nas datas dos balanços:
2025 2024

Trabalhistas 24.457 14.362
Tributárias 13.723 33.691
Cível 556.729 153.966
Total 594.909 202.019
A Companhia é parte em ações civis públicas e procedimentos instaurados por órgãos
de controle, entendendo que o estágio atual das referidas ações não permite um prog-
nóstico definitivo, sendo certo que, durante a instrução dos processos ou julgamento dos
recursos e demais medidas interpostas (administrativas e/ou judiciais), serão apresenta-
dos todos os documentos e produzidas todas as provas cabíveis à sua defesa, visando
afastar quaisquer eventuais condenações e/ou reverter aquelas que eventualmente ve-
nham a ser proferidas em seu desfavor.
23. Títulos a pagar longo prazo: Referem-se a títulos a pagar habilitados na recupe-
ração judicial da Companhia, os quais estão atualizados de acordo com plano de recu-
peração judicial.

2025 2024
Recuperação Judicial 186.121 175.190
Total 186.121 175.190
Recuperação Judicial: A Companhia apresentou, em 07/03/2016, pedido de Recupera-
ção Judicial perante a 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte/MG, cujo pla-
no, homologado em 22/05/2018, teve seus efeitos iniciados em 20/11/2018 e vem sendo
devidamente cumprido pela Companhia.
24. Outros Passivos não circulantes

2025 2024
Saldo de conta corrente de SCP 20.427 34.886
Outros 328 228
Total 20.755 35.114
25. Patrimônio líquido - 25.1 Capital social: O capital social, totalmente
integralizado, é de R$ 235.000 mil representado por 205.058.000 ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal.
25.2 Reserva de lucro

2025 2024
Lucros retidos 42.379 22.951
Reserva legal 2.135 1.208
Total 44.514 24.159
26. Receita líquida

2025 2024
Receita bruta de serviços 392.802 442.187
Deduções das receitas brutas (28.546) (32.548)
Total 364.256 409.639
27. Custo de serviços e empreitadas de obras

2025 2024
Gastos com pessoal (123.103) (123.510)
Compras de materiais diversos (43.321) (55.498)
Aluguel (27.442) (26.033)
Serviços de terceiros (83.874) (121.536)
Outras (18.040) (26.790)
Total (295.780) (353.367)
28. Despesas administrativas e gerais

2025 2024
Gastos com pessoal (8.094) (4.057)
Processos trabalhistas (1.460) (6.475)
Compras de materiais diversos (85) (108)
Aluguel (1.045) (936)
Serviços de terceiros (16.195) (13.382)
Outras (33) (25)
Total (26.912) (24.983)
29. Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas

2025 2024
Receitas operacionais decorrentes de:
Constituição de IRPJ/CSLL diferido 74.676 22.400
Reversão de passivo contingente civil e tributário - 9.777
Reversão de AVP – recuperação judicial 3.383 12.501
Venda de sucata/imobilizado 1.343 158
Total 79.402 44.836
Despesas operacionais decorrentes de:
Constituição de passivo contingente Trabalhista (72.402) (13.868)
Serviços jurídicos (4.258) (6.577)
Despesas tributárias (9.419) (217.746)
Baixa de imobilizado (2.631) -
Despesas indedutíveis (5) (9)
Total (88.715) (238.200)
Total geral (9.313) (193.364)
No ano de 2024 Companhia contabilizou os processos judiciais e administrativos que
estavam com exigibilidade suspensa na PGFN/RFB como despesas tributarias no exer-
cício de 2024, porque concluiu o acordo individual de transação tributária – “ATI” com a
PGFN nos termos da Lei 13.988/2020 e aderiu ao programa Litígio Zero – “LTZ” da RFB
nos termos da Lei 14.973/2024.
30. Resultado financeiro

2025 2024
Receitas financeiras decorrentes de:
Rendimento de aplicações financeiras 11.420 14.307
Juros ativos 428 70
Descontos obtidos 43 488.480
Outras - 18
Total 11.891 502.875
Despesas financeiras decorrentes de:
Juros passivos (27.250) (300.268)
IOF - (10)
Outras (420) (453)

(27.670) (300.731)
Resultado financeiro líquido (15.779) 202.144
No ano de 2024 a Companhia contabilizou os benefícios concedidos no acordo de tran-
sação individual com a PGFN e no programa Litígio Zero com a RFB como descontos
obtidos e a atualização financeira dos tributos e dos processos judiciais foram
contabilizados como juros passivos.

31. Imposto sobre a Renda (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL) - 31.1 Imposto de Renda e CSLL Diferidos: Referem-se ao crédito tributá-
rio sobre prejuízos fiscais e bases negativas da CSLL apurados de acordo com a le-
gislação tributária vigente em cada período, bem como às diferenças temporárias na
apuração da base de cálculo dos mencionados tributos. Os créditos tributários foram
constituídos considerando a aplicação das alíquotas de 25% para o IRPJ e 9% para a
CSLL e estão sendo discriminados a seguir:

2025 2024
Imposto de renda diferido 105.329 61.700
CSLL diferida 37.918 22.212
Total 143.247 83.912
31.2 Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido:  Os cálculos
do IRPJ e da CSLL corrente, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais
por exercícios e prazos variáveis em relação à respectiva data do pagamento ou entre-
ga da ECF - Escrituração Contábil Fiscal. A conciliação das provisões para o IRPJ e
para a CSLL da Companhia são demonstrados a seguir:

2025 2024
Corrente
IRPJ - (1.546)
CSLL - (583)

- (2.129)
Diferido
Prejuízo fiscal 5.464 (46.321)
Ativo fiscal diferido – 34% 1.858 (15.749)
Total Corrente e diferido 1.858 (17.878)
32. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: A Companhia participa
de operações envolvendo ativos e passivos financeiros com o objetivo de gerir os re-
cursos financeiros disponíveis gerados pelas operações. A Companhia não aplica em
derivativos complexos, ou em quaisquer outros ativos de riscos. Os valores de mercado
dos ativos e passivos financeiros não divergem dos valores contábeis dos mesmos, na
extensão em que foram pactuados e encontram-se registrados por taxas e condições
praticadas no mercado para operações de natureza risco e prazos similares. A Com-
panhia está exposta a diversos riscos financeiros inerentes à natureza de suas opera-
ções. Dentre os principais fatores de riscos de mercado que podem afetar o negócio
da Companhia, destacam-se: a) Risco de liquidez – O risco de liquidez consiste na
eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus
compromissos em função de diferença dos prazos de liquidação de seus direitos e
obrigações. b) Riscos de crédito – O risco de crédito está associado à possibilidade
do não recebimento de valores faturados aos seus clientes. Os valores demonstrados
como vencidos e relacionados a contratos de curto prazo possuem repactuação de pra-
zo de pagamento.  c) Riscos financeiros – É o risco de que o valor justo ou os fluxos
de caixa futuros de determinados instrumentos financeiros oscilem devido às variações
nas taxas de juros e índices de correção.
33. Seguros: A Companhia avalia a necessidade de contratação ou não de coberturas
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
34. Sistema de Compliance: O Sistema de Gestão de Compliance e Integridade encon-
tra-se implementado na Companhia e em contínuo processo de amadurecimento, plena-
mente integrado ao Sistema de Gestão Integrada (SGI). A estruturação da área, com Co-
ordenação de SGI e Compliance, atuação de Compliance Officer e reporte direto à Alta
Direção, assegura o direcionamento estratégico, a autonomia necessária e o fortaleci-
mento da governança do programa. No âmbito operacional, estão estabelecidos e em fun-
cionamento os principais elementos do sistema, incluindo canal de denúncias indepen-
dente, processos estruturados de due diligence de terceiros e parceiros de negócios,
controles internos contábeis e financeiros, bem como procedimentos formais aplicáveis
às áreas críticas, como licitações, contratos e gestão de terceiros. Complementarmente,
são realizados treinamentos periódicos e ações contínuas de comunicação e
conscientização, voltadas à promoção da ética e da integridade em todos os níveis da or-
ganização. O sistema é sustentado por instâncias formais de governança, como o Comitê
de Compliance e Integridade, além de contemplar a condução estruturada de apurações,
definição e monitoramento de planos de ação e integração com auditorias internas do sis-
tema de gestão de compliance e integridade, auditorias de controles internos contábeis e
financeiros conduzidas por empresa independente, bem como auditorias externas. Adicio-
nalmente, estão incorporados os processos de gestão de riscos de compliance e as aná-
lises críticas pela direção, reforçando o ciclo de melhoria contínua. A Companhia foi cer-
tificada na ISO 37001 – Sistema de Gestão Antissuborno em julho de 2025, pelo órgão
certificador QMS Cetifications e, atualmente, direciona seus esforços para a evolução do
sistema com vistas à certificação na ISO 37301 – Sistema de Gestão de Compliance, pre-
vista para julho de 2026. Nesse contexto, observa-se que os controles operacionais já es-
tão implementados e vêm sendo aprimorados, com foco no aumento da maturidade do sis-
tema, na efetividade dos mecanismos de controle e no fortalecimento da cultura de inte-
gridade em todos os níveis da organização.
35. Sistema de Gestão Integrada - SGI: A Companhia mantém o Sistema de Gestão
Integrada (SGI), abrangendo o atendimento às normas ISO 9001, ISO 14001 e ISO
45001, sendo certificada nas três normas pelo Bureau Veritas Certification. A
certificação foi mantida por meio de auditorias periódicas, evidenciando a aderência
contínua aos requisitos normativos e o compromisso da Companhia com a qualidade, o
meio ambiente e a saúde e segurança ocupacional. Em setembro de 2025, conforme es-
tratégia definida pela Alta Direção, foi realizada com sucesso a extensão do escopo
das certificações, passando a Administração Central a integrar formalmente o escopo
do SGI. Essa ampliação representa um avanço relevante na consolidação do sistema,
promovendo maior padronização dos processos, fortalecimento dos controles e alinha-
mento corporativo entre as unidades operacionais e administrativas. O Sistema de Ges-
tão Integrada, dessa forma, reforça e revalida os compromissos históricos da Compa-
nhia com a excelência operacional, sustentabilidade e segurança, mantendo-se como
um dos pilares estruturantes da governança e da melhoria contínua dos seus processos.
36. Eventos Subsequentes: Não ocorreram outros eventos subsequentes entre o en-
cerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, e a data de autorização para
conclusão das demonstrações contábeis que pudessem alterar as posições contábeis
do balanço patrimonial, demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa. No mês de março/26 a Companhia
impetrou mandado de segurança perante o Superior Tribunal de Justiça, buscando a
suspensão dos efeitos da declaração de inidoneidade aplicada pela Controladoria-Ge-
ral da União (CGU). A Companhia entende que os fundamentos jurídicos apresentados
são consistentes e que existem relevantes precedentes judiciais favoráveis às teses de-
fendidas no processo, razão pela qual acredita no êxito da reversão da medida perante
o Poder Judiciário.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇOES CONTÁBEIS

Aos Diretores e Acionistas da Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. - Em re-
cuperação judicial - São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A.- Em recuperação judicial que
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mendes Júnior
Trading e Engenharia S.A. – Em recuperação judicial em 31 de dezembro de 2025, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro International
Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Ênfase - Recuperação Judicial: Chamamos a atenção para na Nota
Explicativa nº 23 às demonstrações contábeis, que descreve que a Companhia apre-
sentou, em 07/03/2016, pedido de Recuperação Judicial perante a 1ª Vara Empresarial
da Comarca de Belo Horizonte/MG, cujo plano, homologado em 22/05/2018, teve seus
efeitos iniciados em 20/11/2018 e vem sendo devidamente cumprido pela Companhia.
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos -
Demonstração do valor adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA) refe-
rente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilida-
de da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para
fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto
com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nos-
sa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstra-

ções financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo
estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 (R1) - Demonstração do Valor
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, acima referi-
das, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e
da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de
relatório financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade da Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recuperação judicial
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Mendes Júnior Trading e
Engenharia S.A. – Em Recuperação Judicial ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recuperação judici-
al são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-

fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recuperação judicial. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em
recuperação judicial. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob-
tidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A. – Em recuperação judicial a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos.

Belo Horizonte, 22 de maio de 2026.
 Orplan Auditores Independentes - CRCMG 0478/O - CVM 3310

Pedro Alberto de Souza - Contador - CRCMG 032.234/O
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